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SATA SOCIEDADE DE ASSESSORIA TECNICA E ADMINISTRATIVA
LIMITADA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)
Ano-calendario: 2003

NULIDADE NAO EVIDENCIADA.

As-garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com
0S meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que nédo restou
evidenciado o cerceamento do direito de defesa ou ofensa ao principio da
busca pela verdade material para caracterizar a nulidade dos atos
administrativos.

PER/DCOMP. ERRO DE PREENCHIMENTO. POSSIBILIDADE.

O erro de preenchimento de Dcomp ndo possui o conddo de gerar um impasse
insuperavel, uma situacdo em que o contribuinte ndo possa ter o erro saneado
no processo administrativo, nos termos da Sumula CARF n° 168, sob pena de
tal interpretagdo estabelecer uma precluséo que inviabiliza a busca da verdade
material pelo processo administrativo fiscal. receita ndo prevista em lei.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA. ESCRITURACAO. LIVROS.
DOCUMENTOS. ELEMENTOS DE PROVA.

Incumbe ao interessado a demonstra¢do, com documentagcdo comprobatéria, da
existéncia do crédito, liquido e certo, que alega possuir junto a Fazenda
Nacional (art. 170 do Codigo Tributério Nacional). A escrituracdo mantida
com observancia das disposi¢des legais faz prova a favor do contribuinte dos
fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais. Na falta da prova do erro fica
prejudicada a apreciacdo e deve ser rejeitada a pretenséo do interessado de ver
reconhecido o direito creditério pleiteado.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao recurso.
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 NULIDADE NÃO EVIDENCIADA.
 As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa ou ofensa ao princípio da busca pela verdade material para caracterizar a nulidade dos atos administrativos.
 PER/DCOMP. ERRO DE PREENCHIMENTO. POSSIBILIDADE.
 O erro de preenchimento de Dcomp não possui o condão de gerar um impasse insuperável, uma situação em que o contribuinte não possa ter o erro saneado no processo administrativo, nos termos da Súmula CARF nº 168, sob pena de tal interpretação estabelecer uma preclusão que inviabiliza a busca da verdade material pelo processo administrativo fiscal. receita não prevista em lei.
 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. ESCRITURAÇÃO. LIVROS. DOCUMENTOS. ELEMENTOS DE PROVA.
 Incumbe ao interessado a demonstração, com documentação comprobatória, da existência do crédito, líquido e certo, que alega possuir junto à Fazenda Nacional (art. 170 do Código Tributário Nacional). A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. Na falta da prova do erro fica prejudicada a apreciação e deve ser rejeitada a pretensão do interessado de ver reconhecido o direito creditório pleiteado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Márcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
  Trata o presente de recurso voluntário interposto em face de Acórdão nº 16-82.642, proferido pela 1ª Turma da DRJ/SPO, em 25 de maio de 2018, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito, complementando-o ao final:
Trata-se de PER/DCOMP nº 36929.55571.250205.1.3.02-2669 cuja declaração de compensação não foi homologada, conforme despacho decisório de 21/09/2009 proferido pela DERAT SP nos seguintes termos:

Não existem informações complementares da análise de crédito para este PER/DCOMP.
Cientificada do Despacho Decisório em 29/09/2009, apresentou manifestação de inconformidade em 21/10/2009, com as alegações abaixo resumidas.
???Cada um dos Per/Dcomp's relacionados e não homologados apresentam inconsistências que se caracterizam como erros de fato, razão pela qual o contribuinte passa a relacioná-los e propor a retificação, sanando assim as inconsistências:






A manifestante requer a retificação dos PER/DCOMPS e o cancelamento do débito fiscal exigido.
Por sua vez, a 1ª Turma da DRJ/SPO julgou improcedente a manifestação de inconformidade e não reconheceu o direito creditório pleiteado.
Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntário com as seguintes alegações:
�(...)
II - PRELIMINARMENTE
A) NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO - INSUFICIÊNCIA DA FISCALIZAÇÃO
Como se verifica dos documentos anexos à manifestação de inconformidade (fls. 37/66) ao proferir o r. despacho decisório atacado, a I. Fiscalização sequer concedeu prazo à Recorrente para esclarecimento de da existência do direito creditório em seu favor.
10.Com efeito, em procedimento consignar que a Recorrente não logrou êxito equivocado, a I. Fiscalização se resignou a na comprovação acerca da origem do crédito utilizado nos PER/DCOMP's, optando pelo cômodo caminho de emitir r. despacho decisório sem buscar, junto ao contribuinte, corrpreender a origem do crédito devidamente constituído.
11-Ora, I. Conselheiros, basta uma breve análise do procedimento fiscalizatório adotado para verificar o quão desarrazoado ele foi e, consequentemente, que ele está eivado de nulidade.
12.Cumpre ressaltar que a Recorrente restou impossibilitada de cumprir as únicas intimações recebidas, tendo em vista que, como adiantado, constatadas a existência de   inconsistências,  houve  a tentativa frustrada de retificação dos PER/DCOMPS supramencionados, em função da vedação por serem �objeto de análise�. Logo após, veio a ser emitido o r. despacho decisório que deixou de ser homologar os pedidos de compensação, ante a suposta inexistência de crédito. (...)
21. Trata-se de decorrência lógica do princípio de que �o ônus da prova incumbe a quem afirma (...), mas principalmente,  dos princípios da legalidade e da motivação. (...)
25.Em suma, se a I. Fiscalização não pretendia demostrar as razões pelas quais não reconheceu a existência do crédito � presunção de má-fé do contribuinte, que ao menos lavrasse nova intimação a fim de obter mais informações, tendo em vista a impossibilidade operacional de apresentação de de PER/DCOMP´s retificadores.
26.Assim, fato é que, apenas pelas alegações até aqui tecidas, resta patente a nulidade do presente r. despacho decisório, em virtude da deficência no procedimento fiscalizatório e da insuficiência das providências necessárias para averigação das existência do crédito.






(...)

(...)


É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento.
Preliminarmente
A Recorrente alega que o procedimento está eivado de nulidade, pois, ao proferir o despacho decisório, a Fiscalização não lhe concedeu prazo para esclarecimento acerca da existência do direito creditório em seu favor.
Contudo, após a transmissão da declaração de compensação, a Recorrente foi intimada a esclarecer irregularidade no preenchimento do PER/DCOMP, consoante se comprova pelos Termos de Intimação constante às e-fls. 21-33. 
Ocorre que a Recorrente manteve-se silente. Apesar de que nem haveria a obrigatoriedade de a Recorrente ter sido intimada para referidos esclarecimentos, visto nos termos do art. 14 do Decreto nº 70.235/72, somente com a impugnação da exigência (ou manifestação de inconformidade) instaura-se a a fase litigiosa do procedimento.
Ademais, o Despacho Decisório foi lavrado por servidor competente que verificando a ocorrência da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugná-lo no prazo legal. A decisão de primeira instância está motivada de forma explícita, clara e congruente e da qual a pessoa jurídica foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contêm todos os requisitos legais, o que lhes conferem existência, validade e eficácia. 
As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais os atos administrativos estão motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos decidam recursos administrativos. 
Em tempo, o enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de ofício, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instância (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de ofício com zelo e dedicação as atribuições do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o processo de execução do serviço, bem como obedecendo aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência (art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituição Federal). 
Por outro lado, deve-se ressaltar que nos processos de compensação, o ônus probatório, no tocante ao erro material no preenchimento da Per/Dcomp e, por conseguinte, da  liquidez e certeza do crédito pretendido, é integralmente do contribuinte, a teor dos preceitos do art. 170 do Código Tributário Nacional, conjugado, neste passo, com os preceitos dos arts 16, caput, e 17 do Decreto 70.235/72.
Destarte, não há se falar em nulidade por falta de empenho na busca pela verdade material ante a ausência de intimação da Recorrente pela autoridade fiscal para apresentação de documentos para a demonstração do erro em questão. Em suma, como este Tribunal tem decidido, �compete à Recorrente a obrigação de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação� (Acórdão nº 1002-002.656, Relator (a): Miriam Costa Faccin, Data da Sessão: 03/02/2023)
Desta forma, rejeito a preliminar suscitada.
Mérito
Conforme já relatado, o presente processo versa sobre compensação não homologada. De acordo com a Recorrente, houve equívoco no preenchimento das PER/DCOMP e que  não transmitiu suas tentativas de retificá-las, em função de vedação por serem objeto de análise. 
A Recorrente, em sede recursal, repisou os argumentados já delineados e requereu a juntada da seguinte planilha:

Analisando o autos, entendo não assistir razão à Recorrente. Explique-se.
Inicialmente, frise-se que o  erro de preenchimento de Dcomp não possui o condão de gerar um impasse insuperável, uma situação em que o contribuinte não possa ter o erro saneado no processo administrativo, sob pena de tal interpretação estabelecer uma preclusão que inviabiliza a busca da verdade material pelo processo administrativo fiscal, além de permitir um indevido enriquecimento ilícito por parte do Estado, ao auferir receita não prevista em lei.
Não por outro motivo, o entendimento em questão foi sumulado por este Tribunal (Súmula CARF nº 168) e que deve ser aplicada ao caso sob análise.
Súmula CARF nº 168 
Mesmo após a ciência do despacho decisório, a comprovação de inexatidão material no preenchimento da DCOMP permite retomar a análise do direito creditório. 
Assim, é possível a retomada da discussão sobre inexatidão material no preenchimento da DCOMP já que houve a comprovação do erro cometido, mediante a apresentação de documentos contáveis/fiscais.
Contudo, a Recorrente não apresentou documentação hábil e idônea que comprovasse o erro no preenchimento do Per/Dcomp e, por consequência, o direito creditório em questão. A Recorrente limitou-se a carrear aos autos planilha por ela própria confeccionada sem, contudo, apresentar a documentação contábil/fiscal que lhe daria suporte.
Desta forma, o pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. 
Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe à Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não prescinde comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado. Para que haja o reconhecimento do direito creditório é necessário um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo, uma vez que é absolutamente essencial verificar a precisão dos dados informados em todos os livros de escrituração obrigatórios por legislação fiscal específica bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal (art. 170 do Código Tributário Nacional).
Conforme determinam os §§ 1º e 3º do art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, a escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do sujeito passivo dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais, exceto nos casos em que a lei, por disposição especial, atribua a ele o ônus da prova de fatos registrados na sua escrituração.
Assim, ante a ausência de comprovação de suas alegações, não se pode confirmar as alegações da Recorrente.
Ademais, vale destacar que, ainda, que fosse possível a revisão de ofício pela autoridade administrativa da Unidade de Origem, nos termos do Parecer Normativo Cosit nº 8, de 2014, do Per/Dcomp preenchido de forma equivocada, o erro de fato deveria ter sido comprovado, conforme já fundamentado.
Por fim, quanto ao pedido de diligência, nos dizeres do artigo 18 do Decreto nº 70.235/72, as diligências e perícias consideradas desnecessárias pela autoridade julgadora, na formação de sua livre convicção motivada, devem ser indeferidas sem que se configure cerceamento do direito de defesa, consoante dispõe a Súmula CARF nº163:
Súmula CARF nº 163. O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis
Há se frisar, ainda, que os pedidos de diligência e perícia não servem para suprir a deficiência no cumprimento do ônus da Recorrente apresentar os elementos probatórios de suas alegações.
Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de rejeitar a preliminar suscitada e , no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário sob análise.
 (documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1003-003.792 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.990009/2009-38

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa
Mendonca, Marcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva
(Presidente).

Relatorio

Trata o presente de recurso voluntério interposto em face de Acérddo n° 16-
82.642, proferido pela 12 Turma da DRJ/SPO, em 25 de maio de 2018, que julgou improcedente
a manifestacdo de inconformidade.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito, complementando-o ao final:

Trata-se de PER/DCOMP n° 36929.55571.250205.1.3.02-2669 cuja declaracdo de
compensa¢do ndo foi homologada, conforme despacho decisorio de 21/09/2009
proferido pela DERAT SP nos seguintes termos:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N© de Rastreamento: 846619503
DERAT SAO PAULO

DATA DE EMISSAO: 21/09/2009

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO

CNPJ NOME EMPRESARIAL
43,347.301/0001-07 SATA SOCIEDADE DE ASSES TECNICA E ADMINISTRATIVA S/A

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N? DO PROCESSO DE CREDITO

36929.55571.250205.1.3.02-2669 Exercicio 2004 - 01/01/2003 a 31/12/2003 Saldo Negativo de IRP] | 10880-920.00S/2009-38

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

& apuracdo de créditc na Decl

e
salde negative informado no PER/DCOMP.

seguintes PER/DCOMP:
2 15801.83266.200605.1.3.02-3534  01238.91218.250305.1.3.02-7601
B

e compensados, para pagamento até 20/05/2005.

, consulta 2.fazenda.gov.br, opcdo Empresa ou Cidaddo, Todos os Servicos,
OMP, Despacho
© e art. 26 da Lei 3.430, de 1996. Art. 4° da IN RFE 500, de 2008. Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de

Né&o existem informacgdes complementares da andlise de crédito para este PER/DCOMP.

Cientificada do Despacho Decisorio em 29/09/2009, apresentou manifestagdo de
inconformidade em 21/10/2009, com as alegacfes abaixo resumidas.



Fl. 3do Acordéo n.° 1003-003.792 - 12 Sejul/32 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.990009/2009-38

e Cada um dos Per/Dcomp's rel

acionados e ndo homologados apresentam

inconsisténcias que se caracterizam como erros de fato, razdo pela qual o

contribuinte passa a relaciona-los
inconsisténcias:

e propor a retificacdo, sanando assim as

Per/Dcomp

Processo Administrativo

G992 4

36929.55571.250205.1.3.02-2669

1 0880-992 426/2009-15

(=

Per l)rump Original (anexo 02)
Crédito Saldo Negatvo IRP) excreicio
1\3[01 do Sald tivao RS 62 1){' 5l

| Vator do débno de K.847.01

’
i

| Per/Deomp retificador proposto (ancxo 03)
| Crédito Saldo Negativo IRP) exercicio 2005

Valor do Saldo Negativo RS 45.355,00
| Valor d de IRPJ RS 8.935,48

Per/Deomp

Processo Administrativo

1238 91218 290305,1.53.02-7601

1OE80-49913 S68/2009-08

Per/Deomp Original (anexa 04)

Per/Deamp retificador proposto (ancxo 05) |
| Informado em outro Per/Deomp: Sim

2004 ' Crédito Saldo Negativa IRP) ¢
\Mr!l\(iuh.ulu‘l{\ 45.355
bito de IRP): l(\-v\\ll 12 alo » IRP'): RS 4.94
débito da CSLL: R$ 2.442.07 l\;i.vl.:; da CSLL: RS 2.500,
| Per/Dcomp Processo Administrativo ||
| 253005 S6236.280405,1 3.02-6902 | OR8)-993 569 _‘tI‘I Il
Per T)cump Origina! ‘Jllr\u 06) PeriDeomp rcliﬁc;ulur pProposto (anexe 07) |
I nformado em outro Per/Deomp: Nao Informado em outro Per l_);m-p Sim
[ Crédito Saldo Negativo IRP) exercicio 2004 [ 1ldo \;( ativo [RPJ exercicio 2005

\\ or do Saldo Neg

»\_101\. o de CSLL: |

ae

o tivo RS 45.35
do débito de IRP): RS 2.5

Per/Dcom p

Processo -\dminiﬁtmli\'o

6471.57035.300505.1.3.02-6824

1088( 70/2

____ Per/Deomp Original (anexo 08)
Informado em « tro Per/Deom
Crédito Saldo Negativo IRP)

cgativo RS 62.4

Valor do Sal
Valor do débsto de CSLL: R

l a0 Ir

Per Deomp retificador proposto (anexe 09) |

rmado en ¢ HII‘["‘D\HI}" Sim |
| ) __L.»\LL‘ ativo IRP) exercicio 2005

\ alor do Saldo A\»;.Jll\ » RS 45.355,00

[ sito de IRPJ: RS 2.778.40

] ﬂr!limmp

Processo Administrativo

k)

10801,83266.300605.1,3.02-3534

10880-993 57 172009-13

Per/Deamp Original (sncxo 10)
Informade em outro Per/ e amp Niao

Crédito Saldo \\-- n."‘llcu crcto 2004

l'(r'lhomp I'(llrlt.ld()l' prupu\lu (anexo ll)
Informada em ¢
) \tg;m\

stro Per/Deomp: Sim

Crédito Sal IRPJ exercicio 200

J

Valor do Salde »\u_ slive RS 62 482,51 Valor do Saldo Negativo RS 45.355,00
Per/Deomp Processo Administrativo
3123.84445 2906071 .3.02-0480 'n\ﬂ 1-993 §7272009.68

'I'.T)t'l;mp Original (anexo 12)
y Saldo Negativo RS 62 432,51

[Valor d¢

i Valor do Saldo Negativo

Per/Deomp retificador proposto {(anevs 13)
RS 45355.00

A manifestante requer a retificagdo dos PER/DCOMPS e o cancelamento do

débito fiscal exigido.

Por sua vez, a 1* Turma da DRJ/SPO jul

gou improcedente a manifestacdo de

inconformidade e ndo reconheceu o direito creditério pleiteado.
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alegacoes:

Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntario com as seguintes

“(..2)
Il - PRELIMINARMENTE

A) NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO - INSUFICIENCIA DA
FISCALIZAGAO

Como se verifica dos documentos anexos a manifestacdo de inconformidade (fls. 37/66)
ao proferir o r. despacho decisorio atacado, a I. Fiscalizacdo sequer concedeu prazo a
Recorrente para esclarecimento de da existéncia do direito creditorio em seu favor.

10.Com efeito, em procedimento consignar que a Recorrente ndo logrou éxito
equivocado, a |. Fiscalizagdo se resignou a na comprovacao acerca da origem do crédito
utilizado nos PER/DCOMP's, optando pelo cdmodo caminho de emitir r. despacho
decisério sem buscar, junto ao contribuinte, corrpreender a origem do crédito
devidamente constituido.

11-  Ora, . Conselheiros, basta uma breve andlise do procedimento fiscalizatorio
adotado para verificar o qudo desarrazoado ele foi e, consequentemente, que ele esta
eivado de nulidade.

12.  Cumpre ressaltar que a Recorrente restou impossibilitada de cumprir as Unicas
intimac@es recebidas, tendo em vista que, como adiantado, constatadas a existéncia de
inconsisténcias, houve a tentativa frustrada de retificacdo dos PER/DCOMPS
supramencionados, em fungdo da vedacdo por serem “objeto de analise”. Logo apds,
veio a ser emitido o r. despacho decisério que deixou de ser homologar os pedidos de
compensagdo, ante a suposta inexisténcia de crédito. (...)

21. Trata-se de decorréncia logica do principio de que “o 6nus da prova incumbe a
quem afirma (...), mas principalmente, dos principios da legalidade e da motivagdo. (...)

25.Em suma, se a |. Fiscalizacdo ndo pretendia demostrar as raz8es pelas quais ndo
reconheceu a existéncia do crédito — presuncdo de ma-fé do contribuinte, que a0 menos
lavrasse nova intimacdo a fim de obter mais informagBes, tendo em vista a
impossibilidade operacional de apresentacéo de de PER/DCOMP’s retificadores.

26.Assim, fato € que, apenas pelas alegacdes até aqui tecidas, resta patente a nulidade
do presente r. despacho decisério, em virtude da deficéncia no procedimento
fiscalizatério e da insuficiéncia das providéncias necessarias para averigacdo das
existéncia do crédito.

II1-DIREITO

A) SUFICIENCIA DE CREDITO DO SALDO NEGATIVO DE IRPJ DE 2004 PARA COMPENSACAO -
PRINCIPIO DA BUSCA PELA VERDADE MATERIAL

27. Ndo bastasse o exposto, importante mencionar que, ao contrario do quanto
exposto no v. acérddo guerreado, em respeito ao principio da busca pela verdade material,
inerente ao processo administrativo tributdrio, pouco importa para analise do caso em
aprego se 05 erros de declaragéo foram sanados tdo somente apés a ciéncia do despacho

decisorio.
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28. Isto porque, como adiantado, a documentacdo apresentada é suficiente para

demonstrar a_procedéncia do direito creditério cujo reconhecimento é almejado pela

Recorrente.

29. Alids, na minuta da manifestagio de inconformidade, foram esmiucadas
detalhadamente as retificagdes necessarias aos pedidos de compensacio, evidenciando que

deveria ter sido informado crédito referente ao ano-calendéario 2004, conforme tabelas

abaixo transcritas:

—Processo Adminisiratio ]

PerMeginp Original (anexs (1)

| PeeDeomp retificadar. propuste (insve 11)

Informads em outto PerBeomp Nio

Informude gm ontre Perillepmp: 8

Erédite Saldo Negativo IRPI axﬁfﬂicm

v Sim
Cridita Saldo Negativo IRPI exercicio 2005

Valor do Saldo Negative RS 62, ABL5)

P alordo Solde ngm RE 45.355,00

g sﬁ Aﬂm;ms%mh

PerMeomp Original fm«m:ﬂ)

Valor do Salde M@ﬁm‘ﬂg (148350

P&rﬁ)@amﬂ retifieador pr»yaﬂu (mwm 13}
Valor do Saldo. Negative 128 45 355, )

PerMeginp Original (ancxd 11)

| PerMcomp retificadar propuste (sneso 1) |

Infermads om outty PerDeomg: Nao

Informade em outro Pepieomp: Sim

C«j:t?du%r Salidoe Nega‘%i\‘ﬂ IRPI expreivio

mar dof Saldo Negativo RS 62.482.51

H | Credito Salda Negativo TRP exereicio 2005 |
_{ ¥olor do Salde Negativo R§ 4535500

iz aefm i :aﬁz-aem N

__PerMeomp Oviginal (e 12)

B memmy retifieador praposto f:mcm 13} ;

Valor do Salde Negative RS 61 482,5]

Valor do Saldo Negative 185 45.355. 0
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T %Egzﬁﬁﬁﬁa 13028902

. Per/Deomp f&ﬁ' inal (aness 06)
 Informadn gm outre Pér/Dcamp: Nio
{orerito Saldo Megativo IRP] BxErgiein 2
Valor do Saldn Negativo RS 54.9] 912,07
Vaigrdﬁ—iébsm de CSLL: RS 248350

Fmﬁ)wmp cetificador proposto (snexo 9‘:] _
Informado gm outro PerDicotmyp: Sun
Crédito Saldo Negativp 1AP) excroieio 2005 |
Valordn Salde Nepative R$ 45.35500
Vator do débito de IRM: PE RS 257201

04

__ Per/Deomp Original (iuee 08) Per/Depmp retificaddr proposto (anes w}
Inforrmady em outte Pex/Deomp: Nio Informada em outro PorDieomp: Sim |
Coodito Sdldo Mepetivo IRPIexercicio 2904 | Crédito Saldo Nepative [RP) exercicia 2004
Valor do Saldo Negativo RS 62482,51 | | Valor do Saldo Negative RE 45.35500 |
Valor do debite de (811 REZ642.82 | Vator do débito de IRPL RS 2.778.40

30.

Ocorre que, como ja reiterad
em cumprimento as intimagdes recebida
retificagdo dos PER/DCOMP’s supramencion

vedagdo operacional por jd serem “objeto d

31. No que diz respeito ao crédj

o, constatadas as inconsisténcias, a Recorrente,
s pela |. Fiscalizagdo, tentou providenciar a
ados, mas restou impossibilitada, em fungio da

¢ analise”.

to de saldo negativo de IRPJ referente ao ano-

calenddrio 2004, importante esclarecer que decorre de saldo negativo apurado apés o

cOmputo dos recolhimentos e retencdes de

RPJ em favor da Recorrente.

32

presente processo administrativo, foram

PER/DCOMP’s n2s 28745.66493.260705.1

que  equivocadamente, deixaram

compensagdo de todos os pedidos, como

Pessoa Juridica (doc. n® 1), o controle d

respectivos PER/DCOMP’s anexos (doc, ne 3.

33. Como se verifica dos referid

calenddrio 2004, originariamente no imp;

trezentos e cinquenta e cinco reais), é

discutidos, incluindo agueles

De fato, além das compens%gﬁes realizadas nos PER/DCOMPs listados no

peracionalizadas compensagées por meio dos

3.02-3974 e 21107.08036.230206.1.3.02-0123,
de
36929.55571.250205.1.3.02-2669. De todo m

ser vinculados ao PER/DCOMP n2
odo, o Saldo Negativo utilizado era suficiente 3
omprovam a Declaragdo de Imposto de Renda

e pagamentos e retengdes (doc. n? 2) e os

ps documentos, o saldo negativo de IRPJ ano-

orte de RS 45.355,00 (quarenta e cinco mil,

iciente para compensar todos os débitos ora

eclarados nos PER/DCOMP’s n2s

28745.66493.260705.1.3.02-3974 e 21107.[L8036.230206.1.3.02-0123, todos vinculados ao

PER/DCOMP-mde n? 36929.55571.250205.

mesmo crédito.

1.3.02-2669, justamente por se utilizarem do
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34, Ainda, importante destacar{l que o recebimento e processamento dos

documentos ora acostados e os que venhﬁlm a ser apresentados antes do julgamento do

presente recurso devem ser consideradofs no momento de sua apreciagdo, visto que

interpretacdo diversa implicaria em flagranite violagdo ao principio da busca pela verdade
|

material que vige no processo administrativ?.

35. Como ¢é cedigo, o Processio Administrativo Fiscal tem como principal
|
caracteristica o teor inquisitivo desse procedimento. Tal propriedade decorre do fato de o

PAF ser o instrumento de realizacio dos ;:irincipios da legalidade tributédria e da verdade

material. |
36. E nessa linha, alias, o posiciénamento adotado pela C. Cdmara Superior de

Recursos Fiscais, no qual veio a ser prioriziada a busca da verdade material, por meio do

|
emblematico julgamento cuja ementa se transcreve:

()

37. Ora, se a C. Cdmara Superior‘de Recursos Fiscais aceita provas e argumentos

apresentados apéds a interposicdo de recurso voluntirio, em fase ja adiantada do PAF, é
|

evidente que também devem ser aceitasias provas apresentadas junto com o recurso

voluntério, visto comporem o rol das provjas que atestam os argumentos sustentados na
pec¢a impugnativa.
}
38. Alias, tanto é possivel a junt#da de novos documentos que esse C. Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, em SE+.I regimento interno, prevé a possibilidade de
apresenta¢do de memoriais e documentos H;eputados imprescindiveis a escorreita anélise da
|
solugdo da lide, antes do julgamento da derﬁanda na esfera administrativa. $30 inimeros os

|
precedentes nesse sentido: |

(.)

39. Evidente, portanto, que devem ser considerados os documentos ora
acostados, que devera ser provido para reformar o v. acérd3o recorrido, com a homologagdo

das compensagdes realizadas pela Recorrente.
B) CONVERSAO DO JULGAMENTO EM DILIGENCIA

40. Subsidiariamente, caso a documentagdo encartada nos autos ndo seja
reputada como suficiente para que jd se reconhega integralmente o crédito de saldo
negativo de IRP! do ano calenddrio de 2004 e sejam homologadas as compensagbes
realizadas, é de suma importancia que o julgamento do presente recurso voluntario seja
convertido em diligéncia, para que a I.|Unidade de Origem possa confirmar que a

documentagdo apresentada é suficiente para compor o saldo negativo nio reconhecido.
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IV—PEDIDO

41. Diante do exposto, pede a Recorrente seja o presente recurso voluntirio

provido para reconhecer a nulidade do r. despacho decisério originério, com o cancelamento

integral da cobranga em relevo por vicio de motivagio.

42, Subsidiariamente, caso n3o se entenda pela nulidade do procedimento em
questdo, pede sejam acolhidos de plano os argumentos de mérito ora delineados, com a
consequente reforma do v. acérddo recorrido, impondo-se a homologacdo integral das

compensacdes pleiteadas originalmente.

43, Mais uma vez subsidiariamente, caso se entenda pela necessidade verificacdo
mais apurada dos documentos contdbeis e fiscais que envolvem o crédito em relevo, pede a
Recorrente seja o julgamento convertido em diligéncia, de modo a comprovar a existéncia de
crédito suficiente a homologar os pedidos|de compensacdo objetos do presente recurso,
com a analise de todos os documentos acostados aos autos, em ateng¢do ao principio da

verdade material.

E o relatério.

Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
marco de 1972, inclusive para os fins do inciso Ill do art. 151 do Codigo Tributario Nacional.
Assim, dele tomo conhecimento.

Preliminarmente

A Recorrente alega que o procedimento esté eivado de nulidade, pois, ao proferir
0 despacho decisodrio, a Fiscalizacdo ndo lhe concedeu prazo para esclarecimento acerca da
existéncia do direito creditorio em seu favor.

Contudo, apds a transmissdo da declaracdo de compensacdo, a Recorrente foi
intimada a esclarecer irregularidade no preenchimento do PER/DCOMP, consoante se comprova
pelos Termos de Intimacdo constante as e-fls. 21-33.

Ocorre que a Recorrente manteve-se silente. Apesar de que nem haveria a
obrigatoriedade de a Recorrente ter sido intimada para referidos esclarecimentos, visto nos
termos do art. 14 do Decreto n® 70.235/72, somente com a impugnacdo da exigéncia (ou
manifestacdo de inconformidade) instaura-se a a fase litigiosa do procedimento.
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Ademais, o Despacho Decisorio foi lavrado por servidor competente que
verificando a ocorréncia da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a
regular intimacdo para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugna-lo no prazo legal. A
decisdo de primeira instancia estd motivada de forma explicita, clara e congruente e da qual a
pessoa juridica foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contém todos os requisitos legais,
o0 que lhes conferem existéncia, validade e eficacia.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com os
meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que ndo restou evidenciado o
cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais
0s atos administrativos estdo motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos
decidam recursos administrativos.

Em tempo, o enfrentamento das questdes na peca de defesa denota perfeita
compreensdo da descricdo dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram 0S
procedimentos de oficio, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instancia
(inciso LIV e inciso LV do art. 5° da Constituicdo Federal, art. 6° da Lei n° 10.593, de 06 de
dezembro de 2001, art. 50 da Lei n°® 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do
Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972).

As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de oficio com zelo e
dedicacdo as atribuicGes do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o
processo de execucdo do servico, bem como obedecendo aos principios da legalidade, finalidade,
motivacao, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditério, seguranca
juridica, interesse publico e eficiéncia (art. 116 da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art.
2°da Lei n®9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constitui¢do Federal).

Por outro lado, deve-se ressaltar que nos processos de compensacdo, 0 Onus
probatoério, no tocante ao erro material no preenchimento da Per/Dcomp e, por conseguinte, da
liquidez e certeza do crédito pretendido, é integralmente do contribuinte, a teor dos preceitos do
art. 170 do Cddigo Tributario Nacional, conjugado, neste passo, com 0s preceitos dos arts 16,
caput, e 17 do Decreto 70.235/72.

Destarte, ndo ha se falar em nulidade por falta de empenho na busca pela verdade
material ante a auséncia de intimacdo da Recorrente pela autoridade fiscal para apresentacao de
documentos para a demonstracdo do erro em questdo. Em suma, como este Tribunal tem
decidido, “compete a Recorrente a obrigacdo de comprovar inequivocamente o direito

creditério vindicado, utilizando-se de meios idoneos e na forma prescrita pela legislacao”
(Acotrdéo n° 1002-002.656, Relator (a): Miriam Costa Faccin, Data da Sesséo: 03/02/2023)

Desta forma, rejeito a preliminar suscitada.
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Meérito

Conforme ja relatado, o presente processo versa sobre compensagdo nédo
homologada. De acordo com a Recorrente, houve equivoco no preenchimento das PER/DCOMP
e que ndo transmitiu suas tentativas de retifica-las, em funcéo de vedacdo por serem objeto de
andlise.

A Recorrente, em sede recursal, repisou os argumentados ja delineados e requereu
a juntada da seguinte planilha:

SATA 30C. ASSESSORIA TECNICA S/A

Afualizagao Monstara de SALDO NEGATIVO DE IRPJ EX 2005 AC 2004 - R$ 45.355,00

fr-wi. oo o | Shvain | S| Contatienr c..-u..rJMu.N. Sakds Liquido | w/Com | Acusuladen [ SHE2 | Ta ik
awde | Orignw | scum |Re Fon Exorcics | Mis pramis | Compunuar Compmns
453550 0.00) [ [ 0.0 4535 wame| | 453800 a0 T 100)
s B 4535 10708 msge|  mmra|  anm FEERE! I P!
05 rasie| Twess)  soam 71,79 131858 485 2084070 25571 1osue7|  smsmgm| 15 Fre
Cl] 281201 <2847 38 18981 57 =106, 87| 159031 450 84 003 45| 125,55} 138478 28374, 10| 41 13|
s 2 778.40) <2807, 85| 20080 42 -1.584, T8 1785371 aBoa 24 385 58| 170,55 15046 25 g0, 40| 1,50 EE
har 218 -1.087,08) <22 05T 40 -1.504, 1] 100,60 5 TE| I2a17 80| 158,23 1802, 53 24 2719,08| £ L
(Eac] 1477, 04 -1. 2257 24200 97 -1.802, 38 215881 LR 126,08 124.47| 2034, 54 23.150,57 | 1,51) LLE
agons. 0.00] 0.00] -2 230 T A18.00]
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azrs 0,00 oos| ey ane 289027 01,53 1,125 55 a0 aminzy| sl 149 17,0
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Analisando o autos, entendo ndo assistir razdo a Recorrente. Explique-se.

Inicialmente, frise-se que o erro de preenchimento de Dcomp ndo possui 0
conddo de gerar um impasse insuperavel, uma situacdo em que o contribuinte ndo possa ter o
erro saneado no processo administrativo, sob pena de tal interpretagéo estabelecer uma precluséo
que inviabiliza a busca da verdade material pelo processo administrativo fiscal, além de permitir
um indevido enriquecimento ilicito por parte do Estado, ao auferir receita ndo prevista em lei.

N&o por outro motivo, o entendimento em questdo foi sumulado por este Tribunal
(Sumula CARF n° 168) e que deve ser aplicada ao caso sob analise.
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Slimula CARF n° 168

Mesmo ap6s a ciéncia do despacho decisorio, a comprovacao de inexatiddo material no
preenchimento da DCOMP permite retomar a analise do direito creditdrio.

Assim, é possivel a retomada da discussdo sobre inexatiddo material no
preenchimento da DCOMP j& que houve a comprovacdo do erro cometido, mediante a
apresentacdo de documentos contaveis/fiscais.

Contudo, a Recorrente ndo apresentou documentacdo habil e idénea que
comprovasse 0 erro no preenchimento do Per/Dcomp e, por consequéncia, o direito creditério em
questdo. A Recorrente limitou-se a carrear aos autos planilha por ela prépria confeccionada sem,
contudo, apresentar a documentacéo contabil/fiscal que Ihe daria suporte.

Desta forma, o pressuposto € de que a pessoa juridica deve manter os registros de
todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominacdo que lhes seja dada
independentemente da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito,
bastando que decorram de ato ou negdcio. A escrituracdo mantida com observancia das
disposicdes legais faz prova a seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por
documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto
probatorio nos autos de suas alegacdes, ja que o procedimento de apuracdo do direito creditorio
ndo prescinde comprovagdo inequivoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditério
pleiteado. Para que haja o reconhecimento do direito creditorio é necessario um cuidadoso
exame do pagamento a maior de tributo, uma vez que é absolutamente essencial verificar a
precisdo dos dados informados em todos os livros de escrituracdo obrigatdrios por legislacdo
fiscal especifica bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para
escrituracdo comercial e fiscal (art. 170 do Cddigo Tributario Nacional).

Conforme determinam os 88 1° e 3° do art. 9° do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de
dezembro de 1977, a escrituracdo mantida com observancia das disposicdes legais faz prova a
favor do sujeito passivo dos fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis,
segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais, exceto nos casos em que a lei, por
disposicao especial, atribua a ele o 6nus da prova de fatos registrados na sua escrituracao.

Assim, ante a auséncia de comprovacao de suas alegagdes, ndo se pode confirmar
as alegacOes da Recorrente.

Ademais, vale destacar que, ainda, que fosse possivel a revisdo de oficio pela
autoridade administrativa da Unidade de Origem, nos termos do Parecer Normativo Cosit n° 8,
de 2014, do Per/Dcomp preenchido de forma equivocada, o erro de fato deveria ter sido
comprovado, conforme ja fundamentado.

Por fim, quanto ao pedido de diligéncia, nos dizeres do artigo 18 do Decreto n°
70.235/72, as diligéncias e pericias consideradas desnecessarias pela autoridade julgadora, na
formagéo de sua livre conviccdo motivada, devem ser indeferidas sem que se configure
cerceamento do direito de defesa, consoante dispde a Simula CARF n°163:
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Sumula CARF n° 163. O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou
pericia ndo configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgdo
julgador indeferir aquelas que considerar prescindiveis ou impraticaveis

H4 se frisar, ainda, que os pedidos de diligéncia e pericia ndo servem para suprir a
deficiéncia no cumprimento do 6nus da Recorrente apresentar os elementos probatorios de suas
alegacoes.

Ante 0 exposto, oriento meu voto no sentido de rejeitar a preliminar suscitada e ,
no mérito, em negar provimento ao recurso voluntario sob anélise.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



